
PROT.: 01025106/2022 
Fls: _____ 

                                                                               1 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 
Rua Eliseu Martins, 1767, Centro,  CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - Email: administrativo@crea-pi.org.br 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 08/2022 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01025106/2022 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 

 
 

Torna-se público, que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI – 
CREA-PI, Autarquia Federal, instituída pela Lei nº 5.194/66, por intermédio de seu Pregoeiro  
João Emilio Lemos Pinheiro, nomeado pela Portaria nº 017/2022 de 18 de fevereiro de 2022, 
levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto nº 
10.024/2019, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO. 
 
 
Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos que seguem: 
 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL:  01/11/2022 as 14h. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 14h do 14/11/2022 

DATA DE ABERTURA: 14/11/2022  - Horário: 14h 

DATA DE INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/11/2022 – Horário: 14h30min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BANCO DO BRASIL S.A. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília-DF 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO por ITEM 

RETIRADA DO EDITAL: O Edital completo poderá ser retirado no aplicativo do Sistema do 

Banco do Brasil através do portal www.licitacoes-e.com.br, www.crea-pi.org.br ou solicitado 

via email: administrativo@crea-pi.org.br. 

COORDENAÇÃO DO PROCESSO: PREGOEIRO João Emilio Lemos Pinheiro 

ENDEREÇO: Rua Eliseu Martins, 1767 – Centro – 64000-100 – Teresina-PI 

Fone: 86-2107-9265 e 2107-9292 / Email: administrativo@crea-pi.org.br 
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1. DISPOSITIVOS PRELIMINARES 
 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos por um Pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações”, constante da parte 
eletrônica do site Banco do Brasil S. A. (www.licitacoes-e.com.br). 
 
2. DO OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços gráficos, visando a confecção de impressos, com fornecimento 
parcelado, para atender a demanda estimada do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí - 
CREA-PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. A licitação será realizada por GRUPO. 
 
2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do GLOBAL do grupo, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Orçamento do CREA-PI, aprovado 
para o exercício de 2022, nos elementos de despesa 6.2.2.1.1.01.04.09.044 - Impressos Gráficos, 
6.2.2.1.1.01.04.03.001.001 – Materiais de Expediente, 6.2.2.1.1.01.04.03.001.002 – Impressos, 
formulários e papéis. 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser realizada mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico: administrativo@crea-pi.org.br. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo 
e-mail administrativo@crea-pi.org.br. O(A) Pregoeiro(a) decidirá sobre o pedido, disponibilizando as 
respostas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo “MENSAGENS”, no link correspondente 
a este Edital. 

3.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

3.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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3.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

3.9. Considera-se, para efeito de dia útil, o período compreendido entre segunda e sexta-feira, das 08 às 
18 horas, com exceção de feriados e recessos forenses. 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO  
 
4.1. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.  
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
5.1. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no 
Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado e previamente credenciadas perante o provedor do sistema 
eletrônico – o Banco do Brasil S/A.  
 
5.2. Como requisito para participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.  

 
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções prevista neste edital. 

 
5.3. Este pregão destina-se exclusivamente à participação de microempresa e de empresas de pequeno 
porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, c/c o Decreto nº 8.538/2015. 
 
5.4. Poderão participar da licitação os interessados, que atenderem a todas as exigências constantes deste 
Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação de habilitação. 
 
5.5. Será vedada a participação de:  
 

5.5.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

5.5.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.5.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.5.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

5.5.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 
ou liquidação;  

5.5.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.5.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

5.5.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES 
nº 05/2017).  

a) É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 
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contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

5.5.9 - Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017. 

5.6. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na 
qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  
 

5.6.1 - Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou  
 
5.6.2 - De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  
 
a) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 
5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho 
de 2010); 

 
5.7 - Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
 
5.8 - Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá incluir na documentação às seguintes 
declarações: 
 
5.8.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
 

a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, quando 
for o caso, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  
 
b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, quando for o caso, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

 
5.8.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

5.8.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;  

5.8.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  

5.85 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  

5.8.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

5.8.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
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5.8.8 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991.  

5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “LICITAÇÕES”  
 
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão deverão ser credenciados 
previamente perante o provedor do sistema eletrônico, o Banco do Brasil S.A., para a geração de chave de 
identificação e de senha de acesso. A senha é de responsabilidade da pessoa física credenciada que 
representa a empresa, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.  
 
6.2. As pessoas jurídicas ou empresas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no “Licitações-e”.  
 

6.2.1. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá apresentar cópia 
do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 
6.3. Para o credenciamento, o interessado deverá se dirigir a qualquer agência do Banco do Brasil S.A., 
sediada no país, para fazer sua adesão ao “Licitações-e”.  

 
6.3.1. Para o licitante correntista do Banco, é necessário:  
 

6.3.1.1 Firmar Termo de Adesão ao Regulamento;  
6.3.1.2 Nomear representante (pessoa física), que será reconhecido como legítimo para realizar 
negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo de Nomeação de Representante):  

� O representante também será registrado no sistema;  
� Caso ele não seja correntista do Banco, deverá fornecer cópia de identidade, CPF e 
comprovante de residência.  
 

6.3.2. Para o licitante não correntista do Banco, é necessário:  
 

� Fornecer cópia do contrato/estatuto social, do CNPJ e dos documentos pessoais 
dos sócios;  

6.3.2.1. Firmar Termo de Adesão ao Regulamento;  
6.3.2.2. Nomear representante (pessoa física), que será reconhecido como legítimo para realizar 
negócios em seu nome e sob sua responsabilidade (Termo de Nomeação de Representante):  

� O representante também será registrado no sistema;  
� Caso ele não seja correntista do Banco, deverá fornecer cópia de identidade, CPF e 
comprovante de residência.  

 
6.4. O aplicativo “Licitações-e” pode ser acessado através dos endereços eletrônicos www.bb.com.br, 
opção Governo, diretamente em www.governo-e.com.br, ou www.licitacoes-e.com.br.  
 
6.5. O Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação de Representante podem ser obtidos na 
página do sistema Licitações, na internet, opção “Solicitação de credenciamento no Licitações”, ou 
fornecidos pelas agências do Banco do Brasil.  
 

6.5.1 Para possibilitar maior segurança aos participantes, o credenciamento não é feito pela internet. Ao 
preencher o formulário, o interessado estará fazendo apenas um pré-cadastramento, que será enviado à 
agência por ele escolhida para posterior efetivação.  
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6.6. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua 
inabilitação perante este Conselho.  
6.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema, para imediato bloqueio de acesso.  
 
6.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
CREA-PI responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.  
 
6.9. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 
7. ACESSO AO SISTEMA  
 
7.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.  
 

7.1.1 A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, 
opção “Acesso Identificado”.  
 

7.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no edital.  
 
7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
7.4. É incumbência do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação e as declarações constantes dos Anexos exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.1.1.Caso o envio dos documentos de habilitação em arquivo único não possa ser disponibilizado, o licitante 
deverá dividir a documentação de habilitação em arquivos menores. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário e total do item;  
9.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços, apurados mediante Planilha de Custo e formação de preços, quando for o caso, observando 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666/93 e alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei ° 8.666/93. 
 
9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Anexo I - Termo de Referência e o 
constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Anexo I - Termo de 
Referência 

9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

9.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
9.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo. 

10.5.2. O Sistema eletrônico não aceitará desistência dos lances ofertados. 

10.5.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

10.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 5% (cinco por cento).  

10.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

10.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
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10.13.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 

10.13.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

10.13.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
 

10.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  

 
10.14.  Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação.  
 
10.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
10.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
10.16.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
10.17.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 
 
10.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
 
10.19.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
 
10.20.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.21.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 
10.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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10.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
10.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
10.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:  
 

a) Prestados por empresas brasileiras; 

b) Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no  País;  

c) Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação.  

10.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.  
 
10.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
 

10.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
10.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 
a)É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1, que: 

11.2.1 - Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
11.2.2 - Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
11.2.3 - Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
11.2.4 - Apresentar preço manifestamente inexequível; 
 
a) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 
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a.1) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
a.2) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 
n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
 
11.4.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da 
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.  
 
11.5.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
 

11.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 

11.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
11.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 
readequadas com o valor final ofertado. 

 
11.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
11.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
11.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
11.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

11.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
11.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
11.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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11.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
12. HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

12.1.1. - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
 

12.1.2. - Para consulta aos cadastros de seu sócio majoritário/pessoa física: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; da União 
(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/); 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
a.1) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
 a.2) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
12.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
 
12.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
12.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
dos documentos enviados pelo licitante, os documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, caso seja exigido.  
 
12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
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12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
12.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

12.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
12.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
 
12.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

12.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
12.11.2. Tratando-se de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação de 
autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
12.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
12.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
12.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local da sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 
12.11.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
 
12.11.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

12.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

12.12.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
12.12.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
12.12.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
12.12.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
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12.12.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
12.12.6 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
12.12.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
12.13.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
12.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
 

a) A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, 
somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão;  
 
b) Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado acompanhado 
da Certidão Positiva com efeitos de Negativa exigida no item anterior, atestado emitido pelo juízo em que 
tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa está apta econômica e 
financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em 
consideração o objeto a ser licitado. 

 
12.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, ou Balanço Patrimonial via 
Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital – SPED: com TERMO DE ABERTURA E DE 
ENCERRAMENTO e com recibo de entrega. 
 

a) Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de 
entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. 
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  
d) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
         ________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 
SG =  Ativo Total  
       __________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
  
LC =  Ativo Circulante  
       __________________________________________ 

Passivo Circulante  
 
12.13.3 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 
de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
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12.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
 
12.15.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.  

12.15.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
12.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
12.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
12.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos durante a sessão, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
12.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
12.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  
 
12.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
 
13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
13.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, devidamente preenchida 
na forma do Anexo II – Modelo da Proposta Comercial, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou por email do administrativo@crea-pi.org.br. 
 
13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

 
13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 
13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
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13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
 
13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
14.  DOS RECURSOS  
 
14.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

14.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a  
decadência desse direito.  
 
14.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 
14.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
14.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
15.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
15.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:  

15.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

15.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  
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15.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema do Banco do 
Brasil, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados junto ao CREA-PI. 

16.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
16.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
17 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

17.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

18.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Será permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrônico, mediante uso da certificação digital 
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 15.2. 

18.2.2. O CREA-PI poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no 
prazo previsto no item 15. 

18.2.3. Será permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrônico, mediante uso da certificação digital 
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 15.2. 

18.2.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

18.2.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

18.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
reconhecimento de que:  
 

18.3.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  
 
18.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
 
18.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
 

18.4 - O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2022, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual e no termo de referência. 
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18.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 
19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Instrumento Contratual, anexo a este Edital. 
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
20.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e Contrato. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato, anexo a este Edital. 
 
22. DO PAGAMENTO  
 
22.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente a prestação dos 
serviços, devendo a Contratada apresentar nota fiscal/fatura no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do 
adimplemento da parcela, no Departamento Administrativo, contendo a descrição, valor unitário e total, 
correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento 
das obrigações da CONTRATADA.  

 
22.1.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
22.1.2 - Caso a entrega da Nota Fiscal não ocorra no prazo estipulado no subitem acima, o pagamento será 
postergado para a próxima semana.  
 

22.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura e Relatórios/Documentos 
apresentada em relação ao(s) serviços efetivamente prestados. 
 
22.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
22.4 - O documento de cobrança deverá conter ao menos: 
 

a) CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato;  
b) Descrição clara do objeto;  
c) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando valor unitário e 
valor total. 
 

22.5 - O CREA-PI fará retenção dos tributos e das contribuições federais devidos, se comprometendo sua 
quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
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22.5.1 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a 
pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 
4 da Instrução Normativa RFB 1.234/2012. 

 
22.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais, Estadual e Municipal, e ainda 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, para verificar a manutenção 
das condições de habilitação da CONTRATADA, imprimindo e juntando os resultados ao processo de 
pagamento. Essa consulta será realizada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666. 
 
22.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) 
 
I = ( 6 / 100) 
    ------------- 
          365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

22.8 - O pagamento será efetuado preferencialmente por meio de boleto bancário ou mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro 
meio previsto na legislação vigente.  
 
22.9 - O CREA-PI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato 
 
22.10. Nenhum pagamento será feito à contratada se pendente de pagamento/cumprimento qualquer 
multa/sanção que lhe tenha sido imposta, bem como se não forem apresentados os documentos acima 
exigidos.  
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:   
 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
21.1.2 - Apresentar documentação falsa; 
21.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.5 - Não mantiver a proposta; 
21.1.6 - Cometer fraude fiscal; 
21.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo. 
 

mailto:administrativo@crea-pi.org.br


PROT.: 01025106/2022 
Fls: _____ 

                                                                               20 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 
Rua Eliseu Martins, 1767, Centro,  CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - Email: administrativo@crea-pi.org.br 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, ainda, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  

21.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante;  

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos;  

21.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados.  

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
21.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização. 
 
21.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito no CREA-PI.  
 
21.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.  
 
21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade.  
 
21.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência 
e minuta do contrato. 
 
21.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Instrumento 
Contratual. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

22.5. Fica assegurado do CREA-PI o direito de revogar a licitação decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no www.licitacoes-e.com.br, e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço www.crea-pi.org.br ou solicitados via email: administrativo@crea-pi.org.br. 

22.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos, inclusive para 
examinar e adquirir o Termo de Referência, poderão ser obtidas no CREA-PI, no endereço na rua Eliseu 
Martins, nº 1767, Centro, Teresina-PI, CEP: 64000-100 – tel: (086) 2107-9292 ou 2107-9265. 

22.14 Os casos omissos serão decididos pelo CREA-PI, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – normas gerais de contratos.  

22.15. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da 
Justiça Federal, Seção Judiciária de Teresina-Piaui.  

23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 

 
Teresina, 18 de outubro de 2022. 

 
 
 

João Emílio Lemos Pinheiro 
 Pregoeiro do CREA-PI 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DA MODALIDADE 
1.1.  Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Grupo. 
 

2. DO OBJETO 
2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços gráficos, visando a confecção 

de impressos, com fornecimento parcelado, para atender a demanda estimada do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí - CREA-PI, conforme condições, quantidades, 
valor de referência e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 

GRUPO 01 
Item Descrição Especificação Unidade Tiragem 

Mínima 
Qtd. Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 Banner Impressão em policromia sobre lona 
vinílica – acabamento em bastão ou 
corda ou colocação de ilhós – unidade 
de fornecimento: metro quadrado, 
valor m2. 4x0 cores. Incluso prova 
digital. Serão confeccionados 
modelos/ conteúdo, diferentes de 
acordo com a necessidade. 

 
 
 
 

M2 

 
 
 
 
1 

 
 
 
 

180 

 
 
 
 

88,30 
 

 
 
 
 

15.894,00 

2 Lona p/ 
Backdrop 

Lona para Backdrop 2500mm 
(largura) x 2200mm (altura), 
impressão em lona fosca front light 
com acabamento de 36 ilhós e 36 
lacres, devidamente instalados na 
estrutura em metalon. Incluso: prova 
digital. Entregar a lona enrolada em 
tubo para não amassar. 

 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
1 

 
 
 
 

12 

 
 
 
 

616,67 

 
 
 
 

7.400,00 

3 Faixa Mesa 
Diretiva 

Faixa para mesa diretiva - nas 
medidas: 3,00m(comprimento) x 
0,75m(altura), em lona, 4x0 cores, 
com acabamento com fita dupla face. 

 
 
 

Unidade 

 
 
 
1 

 
 
 

12 

 
 
 

198,33 

 
 
 

2.380,00 

mailto:administrativo@crea-pi.org.br


PROT.: 01025106/2022 
Fls: _____ 

                                                                               23 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 
Rua Eliseu Martins, 1767, Centro,  CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - Email: administrativo@crea-pi.org.br 

Incluso: prova digital. Entregar a 
faixa enrolada em tubo para não 
amassar. 

VALOR TOTAL: R$ 25.674,00 (VINTE E CINCO MIL, SEISCENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS) 
 

 
 

GRUPO 02 
Item Descrição Especificação Unidade Tirage

m 
Mínima 

Qtd. Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Capa p/ 
Processo 

Capa para Processos Diversos, em 
Cartolina, cor Amarelo, 
1x0,180g/m². Tamanho: A4 
Impressão: Brasão com as Armas da 
República mais dados do CREA-PI. 
Consultar layout do modelo. 

 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

1000 

 
 
 

2000 

 
 
 

3,33 
 
 

 
 
 

6.666,67 

2 Capa p/ 
Processo 

Capa para Processos Diversos, em 
Cartolina, cor Azul, 1x0,180g/m². 
Tamanho: A4 
Impressão: Brasão com as Armas da 
República mais dados do CREA-PI. 
Consultar layout do modelo. 
 

 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 

1000 

 
 
 
 

2000 

 
 
 
 

3,33 

 
 
 
 

6.666,67 

3 Capa p/ 
Processo 

Capa para Processos Diversos, em 
Cartolina, cor Verde, 1x0,180g/m². 
Tamanho: A4 
Impressão: Brasão com as Armas da 
República mais dados do CREA-PI. 
Consultar layout do modelo. 
 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

1000 

 
 
 

2000 

 
 
 

3,33 

 
 
 

6.666,67 

4 Capa p/ 
Processo 

Capa para Processos Diversos, em 
Cartolina, cor Rosa, 1x0,180g/m². 
Tamanho: A4 
Impressão: Brasão com as Armas da 
República mais dados do CREA-PI. 
Consultar layout do modelo. 
 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

1000 

 
 
 

2000 
 

 
 
 

3,33 

 
 
 

6.666,67 

5 Envelope 
Ofício 

Envelope Oficio timbrado com 
Brasão da República, sem janela, 
nas medidas 114x229mm, 1x0 cor, 
Tinta Preta, 75g em Off-set. 
Gravação CTP. Prova. Fechamento 
envelope, Shrink (Plano:1), Corte e 
Vinco (Plano:1). Consultar layout do 
modelo. 

 
 

Unidade 

 
 

2000 

 
 

8000 

 
 

0,85 

 
 

6.800,00 

6 Envelope 
Ouro 

Envelope, timbrado com o Brasão da 
República, sem janela, nas medidas 
de 200 x 280mm, 1x0 cor, tinta 
preta,  Papel Kraft de 80g, Gravação 
CTP. Prova. Fechamento envelope, 
Shrink (Plano:1), Corte e Vinco 
(Plano:1). Consultar layout do 
modelo. 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

2000 

 
 
 

8000 

 
 
 

1,35 

 
 
 

10.800,00 

7 Envelope 
Comercial 

Envelope, timbrado com o Brasão da 
República, sem janela, nas medidas 
de 250 x 353mm, 1x0 cor, tinta 
preta, em Off-set, Gravação CTP. 
Prova. Fechamento envelope, Shrink 
(Plano:1), Corte e Vinco (Plano:1). 

 
 

Unidade 

 
 
 

1000 

 
 
 

4000 

 
 
 

3,25 

 
 
 

13.000,00 
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Consultar layout do modelo. 
8 Envelope 

Convite 
Envelope, sem janela, nas medidas 
de 235x160mm, abertura superior, 
1x0, 120g, em Off-set. 
Consultar layout do modelo. 

 
Unidade 

 
500 

 
3000 

 
1,07 

 
3.210,00 

9 Convite 
Institucional 

Convite, nas medidas de 
208x148mm, papel tríplex fosco, 
350g, 4x0, verniz e fosco localizado. 
Consultar layout do modelo. 

 
Unidade 

 
500 

 
3000 

 
3,55 

 
10.650,00 

10 Crachá Crachá, nas medidas de 
150x100mm, 4x0 cores, em cartão 
supremo, 250 gramas, acabamento 
com dois furos na parte superior e 
cordão branco já  colocado. 

 
 

Unidade 

 
 

250 

 
 

2000 

 
 

2,97 

 
 

5.933,33 

11 Certificado Certificado com impressão em Off-
set, 4x0, papel branco de 150g, 
tamanho A4. 

 
Unidade 

 
250 

 
2000 

 
5,56 

 
11.113,33 

12 Folder Folder com impressão Off-set, 4x4 
cores, papel branco de 90g, 
tamanho A4, com 02 dobras. 

 
Unidade 

 
250 

 
2500 

 
0,81 

 
2.025,00 

13 Cartaz 
Modelo 01 

Cartaz com impressão Off-set, 4x0 
cores, tamanho A4, em papel couchê 
fosco, de 170g. 

 
Unidade 

 
250 

 
2500 

 
6,22 

 
15.550,00 

14 Cartaz 
Modelo 02 

Cartaz com impressão Off-set, 4x0 
cores, tamanho A3, em papel couchê 
fosco, de 170g. 

 
Unidade 

 
250 

 
2000 

 
6,50 

 
13.000,00 

15 Cartaz 
Modelo 03 

Cartaz com impressão Off-set, 4x0 
cores, tamanho A2, em papel couchê 
fosco, de 170g. 

 
Unidade 

 
250 

 
2000 

 
6,57 

 
13.133,33 

16 Cartão de 
Visita 

Cartão de 90 x 50 mm, Papel couchê 
liso ou fosco, 300 g/m²,  impressão 
4/4 – acabamento: laminação BOPP 
02 dois lados, com verniz localizado. 
Dados Variáveis. 

 
Unidade 

 
100 

 
10000 

 
0,99 

 
9.900,00 

17 Bloco de 
Anotações 

Bloco de  150x210mm – Papel 
sulfite 
75g/m² – impressão 4x0 cores, 20x1 
(20 folhas), capa em cartão supremo 
170g com laminação BOPP, 
acabamento picotado colado a 
quente. 

 
Unidade 

 
1000 

 
7.000 

 
15,15 

 
106.050,0

0 

18 Pasta para 
Eventos 

Pasta com bolsa colada, medindo 
470x325mm (aberta), 4x0 cores, 
papel tríplex 250g, bolsa sem 
impressão. Consultar layout do 
modelo. 

 
Unidade 

 
1000 

 
10000 

 
7,83 

 
78.333,33 

19 Capa 
Processo 
Licitação 

Capa de processo, medindo 
573x347mm (formato aberto), 
lombada de 50mm, 2x0 cores, papel 
tríplex de 350g, com 02 furos 
universais. Impressão na frente. 
Consultar layout do modelo. 

 
 

Unidade 

 
 

500 

 
 

2000 

 
 

5,17 

 
 

10.333,33 

20 Cartaz 
Fiscalização 

Cartaz adesivado, vinil auto adesivo 
gloss, com numeração sequencial, 
2x0 cores, tamanho 210x297mm. 
Consultar layout do modelo. 

 
Unidade 

 
2000 

 
8000 

 
5,26 

 
42.080,00 

21 Adesivo “Contrate um Engenheiro”, 12 cm de 
diâmetro(redondo), leitoso, com 
brilho. Impressão digital e 
policromia. Cores: Branco e Azul, 
com impressão do Brasão com as 

 
 

Unidade 

 
 

500 

 
 

2000 
 

 
 

1,76 

 
 

3.520,00 
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armas da República e CREA-PI. 
22 Envelope 

Convite 
Envelope para convite, 4x0 cores, 
tamanho de 100x210mm, com 
abertura lateral, papel couchê, 
300g, impressão offset, 

 
Unidade 

 
1000 

 
3000 

 
2,27 

 
6.800,00 

23 Sacola Sacola plástica, modelo boca de 
palhaço, tamanho de 35x45 
(grande), impressão 1x0. Cores: 
Branco, azul, marinho, preto, 
amarelo. Com uso de logomarca do 
CREA-PI. 

 
 

Unidade 

 
 

1000 

 
 

8000 

 
 

3,31 

 
 

26.533,33 

24 Sacola Sacola plástica, modelo boca de 
palhaço, tamanho de 28x35 
(pequena), impressão 1x0. Cores: 
Branco, azul, marinho, preto, 
amarelo. Com uso de logomarca do 
CREA-PI. 

 
 

Unidade 

 
 

500 

 
 

2500 

 
 

2,63 

 
 

6.583,33 

25 Botton Botton personalizado, alfinete, com 
logo do CREA-PI. Tamanho de 
3,8cm. 
Cores: Branco, azul marinho, preto 
e amarelo. 

 
Unidade 

 
50 

 
200 

 
 

3,59 

 
718,67 

26 Panfleto Panfleto, em papel couchê 115g, 
impressão 4x0, tamanho de 15x21 
cm. Cores: Variados, Uso de 
logomarca. 

 
Unidade 

 
 

50 

 
 

300 

 
 

2,82 

 
 

846,00 

27 Placa Placa em Inox, impressão UV, 
tamanho 70x50cm. 

Unidade 10 10 1.416,6
7 

14.166,67 

28 Relatório 
fiscalização 

 

3 vias copiativas, sendo a primeira 
via na cor branca, segunda verde, 
terceira amarela, medindo: 30,6cm x 
20,9 cm. 

Unidade 50 50 48,67 2.433,33 

29 Bloco controle 
malote 

 

2 vias, sendo a primeira branca e a 
segunda papel jornal, medindo 
20cm x 15,5cm.. 

Unidade 100 100 28,66 2.866,67 

30 Bloco CI 2 vias, primeira branca, segunda 
papel jornal, medindo 20cm x 
15,5cm. 

Unidade 100 100 28,66 2.866,67 

VALOR TOTAL:  R$ 445.913,00  (QUATROCENTOS E QUARENTA E CINCO MIL, NOVECENTOS E TREZE REAIS) 
 
 
2.2. O custo total estimado da contratação é de R$ 471.587,00 (quatrocentos e setenta e 

um mil, quinhentos e oitenta e sete reais). 
 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O CREA-PI necessita dessas aquisições para atender a diversos setores da Sede e Inspetorias que 
precisam desses materiais para o prosseguimento de suas atividades. 

 

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1.  Os bens descritos neste Termo de Referência são de natureza comum, uma vez que possuem padrões de 
qualidade e desempenho definidos por meio de especificações usuais no mercado, atendendo o disposto 
no Art. 1º da Lei 10.520/2002. 

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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5.1. O fornecimento será após a assinatura do contrato e mediante Ordem de Compra, devidamente 
formalizada pela Área de Aquisições e Contratos, sendo que, os produtos constantes deste Termo de 
Referência, serão adquiridos em remessa única, e deverão ser entregues em dias úteis, em horário 
comercial, na cidade de Teresina-PI, no endereço: Praça Demostenes Avelino, 1767 – Centro – 64000-100. 

5.2 - O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Compra. 

5.3 - Os bens serão recebidos:  

5.3.1 - Provisoriamente – em até 05 (cinco) dias úteis, por profissional indicado pelo Crea e após 
comunicado oficial da Contratada, sobre sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta.  

5.3.2 - Definitivamente – em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório. Constatado o 
atendimento de todos os requisitos técnicos (qualidade e quantidade) constantes neste instrumento, o 
objeto será recebido definitivamente, a respectiva Nota Fiscal atestada e o processo encaminhado para 
pagamento. 

5.4 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da notificação feita à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5 - O recebimento provisório ou definitivo do(s) objeto(s) não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 

5.6 - Da Garantia:  

5.6.1 - Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, a contar do recebimento 
definitivo, ou prazo superior oferecido pelo fabricante, exceto nos casos em que os bens, pelas suas 
características específicas, apresentem prazo de garantia inferior ao delimitado, caso em que tal 
situação deverá ser devidamente esclarecida na proposta.  

5.7 - Os bens deverão ser entregues em perfeitas condições, de forma a permitir completa segurança por parte 
do Contratante, sob pena do não recebimento definitivo do mesmo.  

5.8 - Os bens deverão estar acompanhados de sua documentação técnica completa e atualizada, contendo os 
manuais, guias de instalação e outros pertinentes. A documentação deverá ser fornecida em sua forma 
original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo. 

5.9 - Não sendo o objeto entregue, na localidade definida, de acordo com as especificações estipuladas, dentro 
do prazo estabelecido na Ordem de Compra, sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, será 
aplicada penalidade imposta pela Lei n.º 8.666/93.  

5.10 - Caso a contratada não possa cumprir o prazo estipulado para a entrega deverá apresentar justificativa 
por escrito e devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível e estranho à vontade das partes e, por fatos ou atos de terceiros, reconhecido pela Administração 
em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

5.11 - A solicitação de prorrogação e indicação do novo prazo de entrega do objeto deverá ser requerida e 
enviada para a Contratante em até 05 (cinco) dias úteis antes do vencimento do prazo de entrega inicialmente 
estabelecido, ficando a critério da CREA-PI a sua aceitação.  

5.12 - Após entrega do objeto e após o recebimento definitivo atestado pela Fiscalização do Contratante, será 
emitida a Nota Fiscal correspondente. Não serão aceitas entregas em desacordo com a Ordem de 
Compra/Nota Fiscal.  

5.13 - A Nota Fiscal de Venda deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ constante da Ordem de Compra, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com 
outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Instrumento de 
Contrato – Anexo III do Edital. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO / PRORROGAÇÃO  
7.1 - O prazo de vigência do contrato será de um ano a partir da assinatura do contrato, prorrogável na forma 
do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. DO PAGAMENTO 
10.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Edital. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento Administrativo do CREA-PI, em 
conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade 
competente, Engº. Raimundo Ulisses de Oliveira Filho, conforme disposto nos autos do processo e com fulcro 
Art. 7º, § 1º, da Lei 8.666/1993 e Art. 14, inciso II do Decreto 10.024/2019.  

11.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a 
este. 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2022 
 
PROCESSO: 01005256/2022 
 
 

DADOS DO LICITANTE 
 

RAZÃO SOCIAL: 
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CNPJ: I.E.: 

ENDEREÇO: Nº: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: 

MUNICÍPIO: ESTADO: CEP: 

E-MAIL: TELEFONE: 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 
Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para fornecimento de 016 (dezesseis) aparelhos de arcondicionado 
tipo SPLIT, Frio, 220v, para o prédio da Sede do CREA-PI e Inspetorias, conforme especificações constantes no Anexo 
I – Termo de Referência, que faz parte integrante do Edital 
 
 

Item Descrição Marca Unidade 
 

QT Valor 
 Unitário  (R$) 

Valor 
Total (R$) 

   Conjunto    
 Valor Total (R$)  

 
 
Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o fornecimento do objeto, 
inclusive, das despesas com autenticação de documentos e reconhecimento de firma em cartório, materiais e/ou 
equipamentos, taxa de administração, Frete, Seguro, mão de obra especializada ou não, equipamentos auxiliares, 
ferramentas, tributos e/ou impostos, encargos da Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do 
trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 
regressivo em relação ao CREA-PI. 
 
Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que inexiste 
qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria inabilitada para 
participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na hipótese de sua ocorrência, 
nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas posteriores alterações.  
 
Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 
concordância com as condições estabelecidas no edital. 
 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco:  
N.º da agência:  
Conta-Corrente Pessoa Jurídica:  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital).  
 
PRAZO DE GARANTIA: ___________ (por extenso) meses (observar o disposto no Termo de Referência - Anexo I) 
PRAZO DE ENTREGA: ___________(por extenso) dias (observar o disposto no Termo de Referência - Anexo I) 
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Teresina,  ____ de ______________  de 2022. 
 
 
 
Nome:  
Cargo: 
Assinatura:  
Carimbo CNPJ: 

 
 

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.  
Obs: Quando não for sócio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva procuração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
I. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI – CREA-PI, autarquia federal de 
fiscalização profissional, inscrito no CNPJ sob o nº 06.687.545.0001-02, sediada na Rua Eliseu Martins, 1767 – Centro – 
Teresina-PI, CEP 64000-100, neste ato representado por seu Presidente Raimundo Ulisses Filho, brasileiro, casado, 
portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, expedida pela XXXXXXXXXXXXXXX, e inscrito no CPF sob o número 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no município de Teresina/PI doravante denominado CONTRATANTE;  
 
II. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato por seu(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº xxxxxxxx, expedida pela xxxxxxxxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado à 
xxxxxxxx, doravante designada CONTRATADA;  
 
Resolvem, tendo em vista o resultado do PREGÃO Nº xx/2022 celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Contratação de empresa para fornecimento, sob demanda, de material gráfico, conforme especificações em Termo de 
Referência – Anexo I do Edital de Licitação – Pregão nº xx/2022. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO  
O presente CONTRATO rege-se pela Lei n.º 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Lei Complementar n.º 
123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame no âmbito 
da Administração Pública.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO  
A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação PREGÃO nº xx/2022, nos termos do 
Processo nº xxxxx/2022, do qual o presente CONTRATO faz parte, para todos os fins de direito. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. Os recursos destinados ao fornecimento dos itens de que trata o objeto serão oriundos das dotações orçamentárias 
constantes no vigente orçamento do CREA-PI, Exercício 2018 –6.2.2.1.1.01.04.09.044 – Impressos Gráficos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS  
5.1. Os produtos, objeto do Termo de Referência – Anexo I ao Edital de Pregão n. xx/2022, serão entregues na sede do 
CONTRATANTE, sem custo adicional de frete ou qualquer outro, na presença do representante do setor requisitante, 
que somente os receberá se entregues nas condições exigidas no respectivo Termo.  
5.2. O fornecimento ocorrerá na forma do item 2.1 do Termo de Referência – Anexo I ao Edital de Pregão n. xx/2022.  
5.3. Deverão ser observadas demais condições e especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I ao Edital 
de Pregão n. xx/2022. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  
6.1. Constitui parte integrante deste CONTRATO os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento:  
I. Edital do PREGÃO nº xx/2022;  
II. Termo de referência;  
III. Proposta de Preços apresentada pela Contratada no PREGÃO nº xx/2022.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS DOS PRODUTOS E DA EXIGIBILIDADE  
7.1. O valor total do presente contrato é da ordem de R$ xxxxxx ( ), observada as Ordens de Compras expedidas.  
7.2. No preço proposto estarão inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração, lucro e mão de obra a serem empregados, 
seguros, fretes e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto, eximindo a CONTRATANTE 
de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.  
7.3. O preço é fixo e não terá reajuste durante o período de vigência do CONTRATO. Sobrevindo aumento de 
impostos, taxas e outros tributos que possa repercutir no equilíbrio econômico/financeiro da CONTRATADA, após a 
assinatura deste CONTRATO, o preço pactuado será reajustado nos limites estritamente necessários para se 
adequarem aos novos custos.  
7.4. O pagamento será feito à CONTRATADA mediante transferência bancária com número de agência e conta a 
serem especificadas na Nota Fiscal apresentada ou mediante entrega do boleto. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E OBSERVAÇÕES  
8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias após o recebimento e aceite da nota fiscal referente ao do 
objeto do contrato e a respectiva Ordem de Compra, respeitando-se, ainda, as seguintes disposições:  
I. Para efeito de cobrança dos valores contratuais, a CONTRATADA deverá encaminhar o documento fiscal exigível, e 
protocolado no CREA-PI com no mínimo 7 (sete) dias úteis de antecedência, discriminando todas as importâncias 
devidas, correspondentes aos produtos efetivamente entregues;  
II. O documento fiscal referido no item I deverá destacar as retenções previstas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil (RFB) n° 1234, de 11 de janeiro de 2012;  
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III. O atraso no pagamento do documento fiscal emitido, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, sujeitará o CREA-PI ao pagamento de encargo moratório diário equivalente à Taxa SELIC 
divulgada pelo Banco Central do Brasil para o respectivo período;  
IV. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, o item não estiver de 
acordo com as especificações exigidas e obrigações pactuadas, caso em que serão promovidas diligências destinadas a 
requisitar da CONTRATADA as correções cabíveis;  
V. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, 
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento; o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
de multas e indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste CONTRATO;  
VI. A liberação dos pagamentos ficará condicionada à comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA 
(Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual; Certidão Conjunta de 
Débitos relativos aos tributos federais e à Divida ativa da União; Certidão Negativa de Débitos da Receita Municipal; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; fotocópia do último comprovante de pagamento do ISSQN e declaração, 
se optante do SIMPLES), mediante consulta efetuada por meio eletrônico ou por meio da apresentação de 
documentos;  
VII. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, tal 
documento será devolvido à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema; nesta 
hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando quaisquer ônus para o CREA-PI.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE: 
I. Enviar à CONTRATADA Ordens de Compras informando os produtos/serviços a serem fornecidos;  
II. Efetuar o pagamento do objeto desta licitação após atesto de seu recebimento e comprovação de sua regularidade 
por pessoa designada para tal;  
III. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato, cobrando sua 
regularização;  
IV. Elaborar a arte de cada peça solicitada, disponibilizando à CONTRATADA o arquivo com resolução mínima 
necessária para execução dos serviços;  
V. Definir em todas as solicitações de serviços, os detalhamentos das especificações das publicações, tais como:  

 Formato;  

 Número de páginas de miolo;  

 Número de cores de impressão;  

 Papel e sua respectiva gramatura;  

 Tiragem a produzir;  

 Tipo de acabamento  

 Tipo de embalagem e quantidade de exemplares;  
 Local de entrega.  

 
VI. Os serviços de imagens, arte final, provas e pré-impressão até sua aprovação, serão acompanhados pelo servidor 
responsável, devendo a CONTRATADA permitir livre acesso às suas dependências durante a execução dos serviços, 
caso haja necessidade de supervisão in loco;  
VII. Rejeitar, no todo ou em parte, produtos em desacordo com o contrato, informando as razões da recusa;  
VIII. Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro motivo que 
justifique tal medida;  
IX. Designar representante para relacionar-se com a CONTRATADA como responsável pelo acompanhamento da 
execução do objeto;  
X. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas;  
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XI. Realizar publicação resumida do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, dentro dos prazos estabelecidos 
por lei; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1. São obrigações da CONTRATADA:  
I. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto, nos termos da legislação vigente e exigências 
contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos.  
II. A cada trabalho, a CONTRATADA deverá entregar as peças demandadas com alta qualidade de impressão do 
texto e das imagens, considerando que as peças deverão apresentar alto nível de qualidade em relação a nitidez, 
resolução, foco, acabamento, definições de contorno, escala de cores, uniformidade dos tons, bem como a ausência de 
manchas, marcas, respingos, amassados, número de unidades menor ou maior que o solicitado.  
III. Entregar os produtos dentro do prazo estipulado no Termo de Referência, no local e condições indicados.  
IV. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
V. A CONTRATADA está obrigada a assumir e arcar com os encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e 
comerciais, bem como, os tributos resultantes do cumprimento desse termo respectivo.  
VI. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou incompatibilidades resultantes da execução do contrato.  
VII. A CONTRATADA está obrigada a comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, quando verificar 
quaisquer condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do objeto do Termo de Referência do Edital do Pregão nº xx/2022.  
VIII. A CONTRATADA está obrigada a manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da execução do 
contrato, com poderes de representante e preposto, no caso de pessoa jurídica, para tratar com a CONTRATANTE.  
IX. Submeter à aprovação do CREA-PI, qualquer alteração no fornecimento dos itens, que não indicados nas 
especificações do item 4 e ANEXO I do Termo de Referência 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
Observada a legislação em vigor, a qualquer tempo e mediante aditivo próprio, poderá o Contratante promover 
acréscimos ou supressões no objeto contratado nos termos do artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93 e alterações, no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  
O presente instrumento que obriga as partes por si e seus sucessores não poderá ser objeto de cessão ou transferência 
a terceiros, salvo expressa anuência da Contratante, sob pena de caracterizar justa causa  para rescisão contratual.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS  
O CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de 
casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
15.1. O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições:  
I. Por determinação unilateral e escrito da Administração conforme disposto no artigo 79, da Lei 8.666/93;  
II. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no bojo dos autos, desde que haja conveniência para 
a Administração;  
III. Por qualquer das partes, mediante aviso prévio por escrito, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência;  
IV. Judicial, nos termos da legislação;  
V. Por inexecução total ou parcial do contrato, conforme o disposto, no que couber, nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93.  
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15.2. No caso de qualquer das Partes exercer o direito de rescisão antecipada ficará obrigada, no caso do 
CONTRATANTE, a efetuar os pagamentos dos produtos já entregues e recebidos, de acordo com as Ordens de 
Compra e Notas Fiscais emitidas.  
15.3. Responderá ainda a parte infratora pelos prejuízos que causar à outra.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  
O valor é fixo e não terá reajuste durante o período de vigência do CONTRATO. Sobrevindo aumento de impostos e 
taxas e outros tributos que possam repercutir no equilíbrio econômico-financeiro da CONTRATADA, após a 
assinatura deste contrato, o preço pactuado será reajustado nos limites estritamente necessários para se adequarem 
aos novos custos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1. Por força do presente instrumento, observado o estabelecido na Lei nº 8666/93 e 10.520/02, estabelece-se que:  
I. Nos termos do artigo 7° da Lei n.º 10.520/02, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, a 
CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar com o CREA-PI, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais, nos seguintes casos:  
a) apresentação de documentação falsa;  
b) retardamento da execução do objeto contratual;  
c) falha na execução do contrato;  
d) fraude na execução do contrato;  
e) comportamento inidôneo;  
f) declaração falsa;  
g) fraude fiscal.  
II. Na ocorrência de qualquer dos casos especificados no inciso I da presente cláusula, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) 
do valor total empenhado para a presente contratação; 
III. Na ocorrência dos casos especificados no inciso I, alínea “b”, da presente cláusula, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA multa moratória de 0,66% (zero 
vírgula sessenta e seis por cento) sobre o valor total empenhado para a presente contratação, por dia e por ocorrência, 
até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.  
17.2. Os valores das multas serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, ou ainda, 
cobrados judicialmente.  
17.3. Se os valores dos pagamentos devidos à CONTRATADA forem insuficientes para saldar os débitos decorrentes 
das multas, esta ficará obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial.  
17.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE 
serão cobrados judicialmente, inclusive com inscrição na dívida ativa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1. Os fornecimentos serão demandados ou excluídos pelo CONTRATANTE, por meio de documento escrito, 
fornecido pela CONTRATADA;  
18.2. Na hipótese de qualquer uma das disposições deste CONTRATO vir a ser considerada contrária à lei brasileira, 
por qualquer autoridade governamental ou decisão judicial, as demais disposições não afetadas continuarão em vigor 
e as Partes deverão alterar este instrumento de forma a adequá-lo à lei ou à decisão judicial;  
18.3. Caso sejam criadas ou extintas disposições legais que alterem o fornecimento dos produtos objeto deste 
CONTRATO elas serão integradas automaticamente a este CONTRATO.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
Fica designado o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, como competente para apreciar e 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO. E, por estarem assim justos e acordados, firmam o 
presente CONTRATO, redigido em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, e que é assinado pelas 
Partes e pelas testemunhas abaixo. 
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Assinaturas 
 

CONTRATADO                                                                       CONTRATANTE 
 

TESTEMUNAS: 
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